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P
F: 05407926911

Daniela Leite - Registradora
Avenida Leoberto Leal, nº 389, 1º andar – salas 03 a 09 – Barreiros – São José/SC 

                                                     Fone/Fax: (48) 3247-1677

CERTIDÃO NEGATIVA DE ÔNUS REAIS

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os livros 
existentes nesta Serventia, NÃO HÁ ÔNUS REAIS sobre o imóvel registrado sob 
matrícula nº 54.084, de 27 de dezembro de 2002, até a presente data.

O referido é verdade e dou fé. 

São José, 01 de junho de 2022.

                       
____________________________ 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Vilson Martins Junior
 

__________________________________  
(  ) Ederson Sutil Antunes 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Daniela Leite 
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Vanessa Dias Gonçalves
(  ) Vilson Martins Junior

Emolumentos:
01 Certidão de Ônus - Isento......................... R$ 0,00 
Selo: R$ 0,00 
ISS: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias (art. 699 do Código de Normas dos Foros 
Judicial e Extrajudicial de Santa Catarina).

Certidão da Matrícula nº: 54.084Impresso em: 01/06/2022
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Assinaturas do documento

Código para verificação: L00CN5B6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SAMUEL SZNICER (CPF: 054.XXX.269-XX) em 01/06/2022 às 14:04:03
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 12/11/2021 - 13:58:06 e válido até 11/11/2024 - 13:58:06.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMDY3MzhfNjg0NF8yMDIyX0wwMENONUI2 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 00006738/2022 e o código L00CN5B6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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P
F: 05407926911

Daniela Leite - Registradora
Avenida Leoberto Leal, nº 389, 1º andar – salas 03 a 09 – Barreiros – São José/SC 

                                                     Fone/Fax: (48) 3247-1677

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os livros 
existentes nesta Serventia, NÃO HÁ AÇÕES REAIS OU PESSOAIS 

REIPERSECUTÓRIAS sobre o imóvel registrado sob matrícula número 54.084, de 
27 de dezembro de 2002, até a presente data.

O referido é verdade e dou fé. 

São José, 01 de junho de 2022.
                       
____________________________ 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Vilson Martins Junior

__________________________________ 
(  ) Ederson Sutil Antunes 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Daniela Leite 
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Vanessa Dias Gonçalves 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vilson Martins Junior

Emolumentos:
01 Certidão de Ações - Isento........................ R$ 0,00 
Selo: R$ 0,00 
ISS: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias (art. 699 do Código de Normas dos Foros 
Judicial e Extrajudicial de Santa Catarina).

Certidão da Matrícula nº: 54.084Impresso em: 01/06/2022
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 8P30SZ2W

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SAMUEL SZNICER (CPF: 054.XXX.269-XX) em 01/06/2022 às 14:04:40
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 12/11/2021 - 13:58:06 e válido até 11/11/2024 - 13:58:06.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMDY3MzhfNjg0NF8yMDIyXzhQMzBTWjJX ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 00006738/2022 e o código 8P30SZ2W
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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P
F: 05407926911

Daniela Leite - Registradora
Avenida Leoberto Leal, nº 389, 1º andar – salas 03 a 09 – Barreiros – São José/SC 

                                                     Fone/Fax: (48) 3247-1677

CERTIDÃO DE ÔNUS REAIS

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os livros 
existentes nesta Serventia, o imóvel registrado sob matrícula nº 54.083, de 27 de 
dezembro de 2002, possui o(s) seguinte(s) registro(s)  de ÔNUS REAIS até a 
presente data:
AV.1-54.083, Área de Preservação Permanente, de 27 de dezembro de 2002

O referido é verdade e dou fé. 
São José, 01 de junho de 2022.

                    
____________________________ 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Vilson Martins Junior 
 

_______________________________ 
(  ) Ederson Sutil Antunes 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Daniela Leite 
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Vanessa Dias Gonçalves 
(  ) Juliana Carla Becker 
(  ) Vilson Martins Junior 
 

Emolumentos:
01 Certidão de Ônus - Isento......................... R$ 0,00 
Selo: R$ 0,00 
ISS: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias (art. 699 do Código de Normas dos Foros 
Judicial e Extrajudicial de Santa Catarina).

Certidão da Matrícula nº: 54.083Impresso em: 01/06/2022
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Assinaturas do documento

Código para verificação: RJ515YU5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SAMUEL SZNICER (CPF: 054.XXX.269-XX) em 01/06/2022 às 14:01:15
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 12/11/2021 - 13:58:06 e válido até 11/11/2024 - 13:58:06.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMDY3MzhfNjg0NF8yMDIyX1JKNTE1WVU1 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 00006738/2022 e o código RJ515YU5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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P
F: 05407926911

Daniela Leite - Registradora
Avenida Leoberto Leal, nº 389, 1º andar – salas 03 a 09 – Barreiros – São José/SC 

                                                     Fone/Fax: (48) 3247-1677

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os livros 
existentes nesta Serventia, NÃO HÁ AÇÕES REAIS OU PESSOAIS 

REIPERSECUTÓRIAS sobre o imóvel registrado sob matrícula número 54.083, de 
27 de dezembro de 2002, até a presente data.

O referido é verdade e dou fé. 

São José, 01 de junho de 2022.
                       
____________________________ 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Vilson Martins Junior

__________________________________ 
(  ) Ederson Sutil Antunes 
(  ) Samuel Sznicer 
(  ) Daniela Leite 
(  ) Vanessa Barbosa Silveira 
(  ) Letícia Vitória Ribeiro da Silveira 
(  ) Vanessa Dias Gonçalves 
(  ) Juliana Carla Becker
(  ) Vilson Martins Junior

Emolumentos:
01 Certidão de Ações - Isento........................ R$ 0,00 
Selo: R$ 0,00 
ISS: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias (art. 699 do Código de Normas dos Foros 
Judicial e Extrajudicial de Santa Catarina).

Certidão da Matrícula nº: 54.083Impresso em: 01/06/2022
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Assinaturas do documento

Código para verificação: OL53X6G1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SAMUEL SZNICER (CPF: 054.XXX.269-XX) em 01/06/2022 às 14:01:49
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 12/11/2021 - 13:58:06 e válido até 11/11/2024 - 13:58:06.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMDY3MzhfNjg0NF8yMDIyX09MNTNYNkcx ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 00006738/2022 e o código OL53X6G1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL 
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS 

 
 

INFORMAÇÃO 81/2023/SEA/GEIMO/SEDES               Florianópolis, 16 de maio de 2023. 
  

Referência: Processo SEA 6738/2022, que 
trata de solicitação de informações sobre 
permuta de imóveis nos Municípios São José 
e Palhoça - SC. 

 
Senhor Diretor, 
 
Trata-se de solicitação do Ministério Público Estadual (MPSC) no sentido de obter 

informações atualizadas sobre a permuta de terrenos entre o MPSC e o Estado de Santa 
Catarina. O ato em questão teria sido autorizado pela Lei Estadual n. 16.451/2014, tendo 
como objeto a permuta do bem descrito na alínea “a” por aqueles descritos na alínea “b”, 
a seguir qualificados:   

 
a) área parcial de 11.879,00 m² (onze mil, oitocentos e setenta e nove metros 

quadrados), sem benfeitorias, que é parte integrante do imóvel matriculado sob nº 12.168 
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Palhoça, cadastrado no Sistema de 
Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA) com n. 01019; 

 
b) dois imóveis localizados no Município de São José, sendo um denominado lote 

“a”, com área de 4.684,21 m² (quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro metros e vinte e um 
decímetros quadrados) e outro, denominado lote “b”, com área de 4.110,00 m² (quatro mil 
cento e dez metros quadrados), matriculados respectivamente sob n. 54.083 e 54.084, 
ambos no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São José. 

 
Observa-se, entretanto, eventual possibilidade de equívoco na lei autorizativa (fls. 

21/22), sobretudo porque normatizou a permuta de bens cuja titularidade – de todos eles -
é atribuída ao Estado de Santa Catarina. Isso porque, embora o Ministério Público seja 
órgão de natureza autônoma e independente, este seria o equivalente a Poder da mesma 
esfera da Unidade Federativa. 

 
Em situações semelhantes há entendimento de que não seria possível a mudança 

de titularidade (condição essencial da permuta), conforme precedente extraído do Parecer 
Jurídico 312/20-PGE (Processo SCC 7032/2016). Nesses casos restaria a possibilidade 
de transferência do uso e responsabilidade patrimonial sobre o bem, tal como se constata 
no Decreto n. 1.759/2013 (fl. 20) e na Portaria n. 20, de 23 /1/2015 (fls. 32/34). 

 
Não obstante, por se tratar de Lei cujos atributos de existência, vigência, validade 

e eficácia se presume, a questão deve ser submetida à análise da Consultoria Jurídica. 
 
Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à manifestação da 

Consultoria Jurídica, notadamente acerca de eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade 
da Lei Estadual n. 16.451/2014. 

 
À consideração de Vossa Senhoria, 

 
Welliton Saulo da Costa  Rory Klay Sant´Ana 
Gerente de Bens Imóveis             Analista Técnico Administrativo II 
(Assinado digitalmente)  (Assinado digitalmente) 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL 
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS 

 
 

De acordo. 
 

André Luis Toigo Diesel 
Diretor de Gestão Patrimonial 
(Assinado digitalmente) 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 4IV35Y0W

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RORY KLAY SANT´ANA (CPF: 045.XXX.309-XX) em 16/05/2023 às 16:37:21
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:41:59 e válido até 30/03/2118 - 12:41:59.

(Assinatura do sistema)

ANDRÉ LUIS TOIGO DIESEL (CPF: 077.XXX.629-XX) em 16/05/2023 às 17:47:37
Emitido por: "SGP-e", emitido em 04/01/2023 - 13:55:16 e válido até 04/01/2123 - 13:55:16.

(Assinatura do sistema)

WELLITON SAULO DA COSTA (CPF: 031.XXX.529-XX) em 17/05/2023 às 08:04:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/05/2020 - 11:58:07 e válido até 15/05/2120 - 11:58:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMDY3MzhfNjg0NF8yMDIyXzRJVjM1WTBX ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEA 00006738/2022 e o código 4IV35Y0W
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



Rory Klay Sant Ana <rory.ana@sea.sc.gov.br>

Solicitação de matrículas atualizadas 12.168, 54.083 e 54.084 (SEA 6738/2022)
1 mensagem

Rory Klay Sant Ana <rory.ana@sea.sc.gov.br> 17 de maio de 2023 às 12:31
Para: Coordenador de Atividades de Engenharia <coeng.mat@sea.sc.gov.br>

Boa tarde,
Visando instruir o processo SEA 6738/2022, solicitam-se as matrículas atualizadas dos seguintes bens:

a)  imóvel matriculado sob nº 12.168 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Palhoça, cadastrado
no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA) com n. 01019;

 
b) imóvel matriculado sob n. 54.083 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São José;

c)  imóvel matriculado sob n.  54.084  no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São José.
 

Desde já, obrigado.
 
--
Atenciosamente,
Rory Klay Sant´Ana
Analista Técnico Administrativo II
Fone: (47) 98863-4015
Gerência de Bens Imóveis
Secretaria de Estado da Administração
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REGISTRO DE IMÓVEIS DE PALHOÇA/SC
Sebastião David Correa Tourinho - Oficial Registrador 
Rua Bernardino Saturnino da Silva, n° 87, Caminho Novo, Palhoça/SC - CEP: 88132-335 
Fone: (48) 3242-4522 e 3242-7900 - Email: cripalhoca@riph.com.br 
Site: www.riph.com.br e www.registradores.onr.org.br 

Assinado digitalmente por SCHIRLEY CONCEIÇÃO (935.593.569-20) 

Página 1 de 8

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

 o inteiro teor da Matricula n.  do Livro 2 - Registro Geral, conformeCERTIFICO 12.168
imagem abaixo:

REGISTRO DE IMÓVEIS DE PALHOÇA/SC
Sebastião David Correa Tourinho - Oficial Registrador 
Rua Bernardino Saturnino da Silvlva, n° 87, CaCaminho Novo, Palhoça/SC - CEP: 88132-335 
Fone: (48) 3242-4522 e 3242-797900 - Email: crcripipalhoca@riph.com.br 
Site: www.riph.com.br e www.reregigiststraradodoreres.ononr.r.ororg.br 
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Continuação da certidão da matrícula 12.168. 

No âmbito do registro de imóveis, a certidão de inteiro teor da matrícula conterá a
reprodução de todo seu conteúdo e será suficiente para fins de comprovação de
propriedade, direitos, ônus reais e restrições sobre o imóvel, independentemente de
certificação específica (art. 19 § 11 da Lei n. 6.015/73). 

O referido é verdade e dou fé.
Palhoça/SC, 22 de maio de 2023

___________________________________
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PARECER Nº 211/2023/SEA/COJUR                             Florianópolis, data da assinatura digital. 

Referência: SEA 6738/2022
Assunto: Permuta de Bem Imóvel
Origem: SEA/DGPA/GEIMO/SEDES
Interessado: Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Direto Administrativo. Bens Imóveis Públicos. Permuta realizada entre o 
Ministério Público e o Estado de Santa Catarina. Divisão da estrutura interna do 
Estado. Órgão que não é dotado de personalidade jurídica. Simples afetação 
para a utilização do imóvel pelo órgão. Recomendação de revogação da Lei 
Estadual nº 16.451/2014.

                  Senhor Diretor de Gestão Patrimonial,

RELATÓRIO
Trata-se de solicitação da Diretoria de Gestão Patrimonial-DGPA acerca de 

eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade da permuta de terrenos realizada entre o MPSC e 
o Estado de Santa Catarina autorizado, por meio da Lei Estadual nº 16.451/2014, tendo como 
objeto:

a) área parcial de 11.879,00 m² (onze mil, oitocentos e setenta e nove metros 
quadrados), sem benfeitorias, que é parte integrante do imóvel matriculado sob nº 12.168 no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Palhoça, cadastrado no Sistema de Gestão 
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA) sob o n. 01019; 

b) dois imóveis localizados no Município de São José, sendo um denominado lote 
“a”, com área de 4.684,21 m² (quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro metros e vinte e um 
decímetros quadrados) e outro, denominado lote “b”, com área de 4.110,00 m² (quatro mil 
cento e dez metros quadrados), matriculados respectivamente sob n. 54.083 e 54.084, ambos 
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São José.

Observaram, entretanto, a possibilidade de equívoco na lei autorizativa (fls. 21/22), 
pois normatizou a permuta de bens cuja titularidade – de todos eles – é atribuída ao Estado de 
Santa Catarina. Isso, porque, embora o Ministério Público seja órgão de natureza autônoma e 
independente, este seria o equivalente a Poder da mesma esfera da Unidade Federativa. 

É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO 
Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso, 
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em 
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especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da 
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.
Dos documentos anexados aos autos, bem como das informações colhidas pelo 

setor técnico pode-se observar que foi autorizado por Lei (Lei Estadual nº 16.451/2014) a 
permuta de imóveis entre o Ministério Público e o Estado de Santa Catarina. Ou seja, a Lei 
autorizativa desconsiderou a despersonalização do Ministério Público para a utilização do 
imóvel pelo órgão do Estado.

Em síntese da pesquisa realizada colhe-se quanto ao citado imóvel matriculado 
sob o nº 12.168 (cronologia):

a) conforme averbação R.8-12.168, de 29 de outubro de 1991, o Governo de Santa 
Catarina comprou o imóvel supra;

b) em 2005, o imóvel foi doado pelo Estado de Santa Catarina ao Município de 
Palhoça por meio da lei nº 13.645, de 27 de dezembro de 2005 (contudo, consta na matrícula 
do imóvel que a Doação foi cancelada – av. 12/12 – Cancelamento da Averbação 11);

c) em 2013, o Decreto nº 1.759, de 26 de setembro de 2013, reverteu o referido 
imóvel ao Estado e autorizou a transferência do imóvel ao Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina (MPSC), no Município de Palhoça;

d) em 2014, a Lei Estadual nº 16.451/2014 permutou o referido imóvel com outros 
dois imóveis. A permuta deu-se entre o MP e o Estado de Santa Catarina;

e) em 2015, foi publicada Portaria de afetação nº 20/2015, transferindo para o 
Ministério Público a posse do imóvel de matrícula nº 12.168 (fls. 32/34).

Pois bem.
Quanto ao questionamento específico da DGPA acerca de eventual ilegalidade ou 

inconstitucionalidade acerca da permuta de terrenos entre o MPSC e o Estado de Santa 
Catarina autorizado pela Lei Estadual nº 16.451/2014, tem-se a esclarecer que a doação de 
imóveis realizada pelo poder público é condicionada a alguns requisitos, dentre eles, a 
autorização legislativa e interesse público. Contudo, a autorização legislativa é necessária 
quando o bem é transferido de uma entidade para outra. A Lei nº 16.451/2014 
regulamentou a permuta entre órgãos do Estado. O Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina é considerado um órgão do Estado despido de personalidade jurídica, o que o impede 
de figurar como proprietário de bens imóveis. 

É o que ensina a doutrina “A transferência ocorrerá entre dois órgãos integrantes da 
mesma pessoa jurídica, pois apenas a União, cada um dos Estados-Membros, o Distrito 
Federal, cada um dos Municípios, as autarquias e fundações públicas detém personalidade 
jurídica de direito público.” (GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 7ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002. p.671). 

Com efeito, estabelece o art. 65 do Código Civil que “são públicos os bens do 
domínio nacional pertencentes à União, aos Estados, ou aos municípios”. Novamente citando 
Gasparini, “Infere-se, portanto, que os bens públicos são de propriedade destas pessoas (...)” 
(Idem. p. 671). 

O Tribunal de Justiça se manifestou sobre o tema no Processo TJSC n. 275836-
2007.9 (doc. encontra-se nas fls. 11/20 do Processo SEA 2355/2016) quando analisou 
alienação de bens, por meio do Conselho de Gestão, Modernização Judiciária de Políticas 
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Públicas e Institucionais e destacou a necessidade apenas de mera desafetação do bem, pois 
o imóvel pertence ao Estado de Santa Catarina:

Quanto aos imóveis situados nas Comarcas de Palmito e Taió, em razão da 
destinação ocorrer em favor do Estado, há apenas a necessidade de 
alteração da afetação dos bens, uma vez que pertencem a pessoa jurídica 
de direito público interno, no caso o Estado de Santa Catarina. (grifou-se)

No mesmo documento, foi citada importante manifestação em igual sentido do 
Procurador do Estado Ezequiel Pires:

É cediço que os órgãos públicos, em regra, são unidades de atuação 
despersonalizadas, instituídas para o desempenho de função pública e cujas 
realizações são imputadas à pessoa jurídica da qual fazem parte. O Poder 
Judiciário é um dos três poderes do Estado e por assim ser, parte integrante da 
organização político-administrativa do ente federado, possuindo características 
e atribuições específicas que lhe são conferidas pelos artigos 92 e seguintes da 
Constituição Federal e 77 e seguintes na Constituição Estadual.
(...)
Há  de se mencionar que muitos imóveis do Judiciário Catarinense estão 
registrados em nome do Tribunal de Justiça, o que, a priori, não gera nulidade, 
porquanto a titularidade jurídica para a defesa e preservação jurídica de 
qualquer imóvel, ou mesmo sua alienação, é da pessoa jurídica de direito 
público interno, ou seja, o Estado de Santa Catarina que, como já mencionado, 
não alberga apenas o Executivo, mas também o Legislativo e o Judiciário, e 
órgãos autônomos e independentes, como é o caso do Ministério Público, 
do Tribunal de Contas e outros que a lei especificar.
Na mesma esteira, é facilmente verificável, junto aos Cartórios de Registro de 
Imóveis, que na esfera do Executivo há imóveis registrados, por equívoco das 
serventias Extrajudiciais, em nome do Governo do Estado e até mesmo de 
suas Secretarias, porém, na verdade, pertencem ao ente federado, ou seja, ao 
Estado de Santa Catarina, sem prejuízo das destinações específicas aos 
Órgãos vinculados, com as escriturações contábeis devidas (...)

Logo, a destinação (afetação) de imóveis ao Legislativo, ao Judiciário e a órgãos 
autônomos e independentes, como é o caso do Ministério Público, do Tribunal de Contas e 
outros que a lei especificar passaram a serem feitos por meio de ato do Poder Executivo.

Destarte, pelo fato do Ministério Público de SC não deter personalidade jurídica, 
estaria impedido de figurar como proprietária de bens imóveis, bastando, neste caso, mero ato 
administrativo de afetação do bem. Dessa forma, a Lei Estadual nº 16.451/2014 está eivada de 
irregularidade, motivo pelo qual é recomendável sua revogação.

A anulação ou invalidação consiste na eliminação do(s) ato(s) eivado(s) de vício. 
Assim, quando constatada alguma irregularidade, deverá ser apontada e levada ao 
conhecimento da autoridade competente. Essa autoridade terá o dever de avaliar a situação e, 
em sendo o caso, realizar os atos necessários à implementação da anulação ou revogação.

E ainda, a Súmula de nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF):
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

A esse respeito, afirma Adilson Abreu Dallari: 
A invalidação se propõe como obrigatória, porque, se o ato não comporta 
convalidação, inexiste outra forma de a Administração Pública restaurar a 
legalidade violada. Ora, a restauração do direito é para ela obrigatória por força 
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do princípio da legalidade. Logo, toda vez que o ato não seja convalidável, só 
lhe resta o dever de invalidar.1

Assim, considerando que a Lei Estadual nº 16.451/2014 está eivada de 
irregularidades, visto que considerou que o Ministério Público tivesse personalidade jurídica e o 
colocou no polo de titular de imóvel, entende-se devida a revogação da norma legal. 

Demais Recomendações:
Considerando que o Decreto nº 1.759, de 26 de setembro de 2013, autorizou a 

transferência do imóvel ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC), no 
Município de Palhoça, entende-se que a norma possa suprir a afetação do imóvel ao referido 
órgão. Diante disso, cumpre sugerir também a revogação da Portaria de afetação nº 20/2015 
(fls. 32/34), que transferiu para o Ministério Público a posse do imóvel de matrícula nº 12.168, 
pois a fundamentação do ato deu-se com referência à Lei Estadual nº 16.451/2014 (a qual se 
recomenda seja revogada).

Por sua vez, há de se observar que da leitura da matrícula do imóvel (fls. 04/11) 
não consta a atualização quanto à titularidade do imóvel em nome do Estado de Santa 
Catarina. Recomenda-se ser providenciada, bem como a respectiva afetação ao Ministério 
Público de Santa Catarina.

Ainda, sugere-se que seja aferida a metragem da área que será utilizada pelo 
MPSC, visto que consta na citada Lei que autorizou a permuta referência à área parcial de 
11.879,00 m² (onze mil, oitocentos e setenta e nove metros quadrados), sem benfeitorias, 
como parte integrante do imóvel matriculado sob nº 12.168. Contudo, em 2019 a matrícula do 
imóvel passou a ter atualizações e retificações das áreas conforme depreende-se da leitura 
das averbações 13/12.168 e 14/12.168.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, sugere-se2  a revogação da Lei Estadual nº 16.451/2014 visto que 

o Ministério Público é considerado divisão da estrutura interna do Estado, órgão que não é 
dotado de personalidade jurídica, e, por isso, não possui patrimônio próprio, ficando a 
titularidade dos bens que utilizam em nome da entidade a que pertence, sendo apenas afetado 
para a sua utilização.

É o parecer. 
À DGPA.

YGOR AQUINO ALMEIDA
Procurador do Estado

1 DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos Jurídicos da Licitação. 7.ed. São Paulo. Saraiva, 2009.
2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da 
Administração é de, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à 
realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de 
administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais e com 
o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM – 08/03/2013 – 
DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)
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ESTADO DE SANTACATARINA
SECRETARIADE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIRETORIADE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIADE BENS IMÓVEIS

INFORMAÇÃO 201/2023/SEA/GEIMO/SEDES Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: Processo SEA 6738/2022, que
trata de solicitação de informações sobre
permuta de imóveis nos Municípios São José e
Palhoça - SC.

Senhor Diretor,

A Consultoria Jurídica se manifestou pela existência de irregularidade da Lei
Estadual n. 16.451/2014, sugerindo sua revogação, visto que o Ministério Público é
considerado divisão da estrutura interna do Estado, órgão que não é dotado de
personalidade jurídica e, por isso, não possui patrimônio próprio, ficando a titularidade dos
bens que utilizam em nome da entidade a que pertence, sendo apenas afetado para a sua
utilização, conforme Parecer Jurídico de fls. 51/54.

Infere-se também do referido parecer jurídico, recomendações adicionais para
adequação dos atos infralegais e anotações na matrícula, as quais podem ser realizadas
em processo autônomo, s.m.j., tão logo seja concluída a etapa do processo legislativo da
revogação proposta.

As matrículas atualizadas dos imóveis constam às fls. 38/50.

Portanto, com fulcro no art. 13, I e art. 7º, ambos do Decreto Estadual n.
2.382/2014, incluíram-se no processo as minutas do Projeto de Lei e respectiva Exposição
de Motivos.

Ante o exposto, sugere-se sejam adotadas providências para assinatura da
Exposição de Motivos, encaminhamento dos arquivos editáveis e subsequente remessa à
manifestação da Consultoria Jurídica acerca da minuta de Projeto de Lei.

À consideração de Vossa Senhoria,

Welliton Saulo da Costai Rory Klay Sant´Ana
Gerente de Bens Imóveis Analista Técnico Administrativo II
(Assinado digitalmente) (Assinado digitalmente)

De acordo.
Acolhe-se o Parecer nº 211/2023/SEA/COJUR
por seus próprios fundamentos.
Encaminhe-se conforme sugerido.

André Luis Toigo Diesel
Diretor de Gestão Patrimonial
(Assinado digitalmente)

i Designação definida pelo Decreto nº 278, de 2009 e Portaria nº 523_2023, DOE nº 22076, de 07.08.2023.
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PARECER Nº 515/2023/SEA/COJUR                              Florianópolis, data da assinatura digital. 

Referência: SEA 6738/2022
Assunto: Permuta de Bem Imóvel
Origem: Gabinete do Secretário
Interessado: Ministério Publico do Estado de Santa Catarina - Procuradoria Geral de Justiça

Direto Administrativo. Bens Imóveis Públicos. Anteprojeto Lei que  “Revoga a 
Lei nº 16.451, de 2014, que autoriza permuta de imóvel no Município de 
Palhoça”. Constitucionalidade e legalidade.

Senhor Secretário,

RELATÓRIO
Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens Imóveis, 

para emissão de parecer jurídico quanto ao anteprojeto de lei (fl. 057) que “Revoga a Lei nº 
16.451,de 2014, que Autoriza a permuta de imóvel no Município de Palhoça.”

É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO 
Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso 
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em 
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da 
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.
A Lei Complementar Estadual nº 741, de 2019, posicionou a Secretaria de Estado da 

Administração (SEA) como órgão central dos sistemas administrativos de gestão de licitações e 
contratos, gestão de pessoas, gestão documental e publicação oficial e gestão patrimonial, no 
âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico, 
fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal 
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dos anteprojetos de Lei, nos moldes do estatuído no art. 7º, VII, alíneas “a”, “b” e “c” do Decreto 
estadual n.º 2.382, de 20141 e IN n. 01/SCC-DIAL2, de 08.10.2014.

Considerando que uma Lei só pode ser revogada por outra Lei, o Poder Executivo do 
Estado de Santa Catarina propôs por meio de anteprojeto de Lei a revogação da Lei nº 
16.451,de 2014, que autorizou a permuta de imóvel no Município de Palhoça.

Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade a 
serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação da Assembleia 
Legislativa.

Ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado estabeleceu, em seu art. 

50:  

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por 
intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral 
ou reservada. 

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema 
administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer nº 473/17-PGE que “Tratando-se de 
bem público a iniciativa de lei para a alienação deve ser do Governador do Estado”. 
Destaca-se, ainda, o seguinte trecho do citado Parecer: 

Todos os imóveis dos Poderes de Estado, independentemente de como foram 
escriturados à margem de suas matrículas ou dos recursos utilizados para sua 
aquisição são de propriedade do Estado de Santa Catarina. Portanto, na 
qualidade de titular do Poder Executivo, cabe ao Governador do Estado 
exercer a função administrativa do Estado que tem sido considerada de caráter 
residual. 

1 Art.  7º  A  elaboração  de  anteprojetos  de  lei,  medida  provisória  e  decreto  deverá  observar  o  
disposto  na  Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 1.414, 
de 1º de março de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o 
seguinte:(...)VII – o  anteprojeto deverá  tramitar  instruído  com  parecer  analítico,  fundamentado  e  
conclusivo,  elaborado pela  consultoria  jurídica  ou  pela  unidade  de  assessoramento  jurídico  do  
proponente,  e  referendado  pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, 
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, 
observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e Indireta; b) a   
regularidade   formal   do   anteprojeto   proposto,   observadas as   orientações   e   os   atos   
normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos 
de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o art. 62 da 
Constituição da República e o art. 51 da Constituição do Estado.
2 Art. 9º O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por 
seu responsável, ser referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade 
proponente e apresentar análise da matéria, observado o inciso VII do art. 7º do Decreto nº 2.382, de 
2014, quanto à:
I – competência do Estado;
II – iniciativa do Chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17); 
III – adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17)
IV – constitucionalidade e legalidade da proposição. (Incluído pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17
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Konrad Hesse, referenciado por Gilmar Mendes (Curso de Direito 
Constitucional, 5 ed. Ed. Saraiva, São Paulo, p. 1037) anota que o "Poder 
Executivo acabou por transforma-se numa referência geral daquilo que não 
está compreendido nas atividades do Poder Legislativo e do Poder Judiciário" 

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é 
formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão. 
Denota-se então, que a revogação da Lei nº 16.451, de 2014, que autorizou a permuta 

de imóvel no Município de Palhoça está fundamentada no processo em epígrafe,  onde foi 
constatado que está eivada de irregularidade, visto que considerou que o Ministério Público 
tivesse personalidade jurídica e o colocou no polo de titular de imóvel. 

 A Lei Estadual nº 16.451/2014, que se pretende revogar, tratou da permuta de 
terrenos entre o MPSC e o Estado de Santa Catarina. Contudo, a autorização legislativa é 
necessária quando o bem é transferido de uma entidade para outra. Ou seja, a referida Lei 
regulamentou a permuta entre órgãos do Estado. O Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina é considerado um órgão do Estado despido de personalidade jurídica, o que o impede 
de figurar como proprietário de bens imóveis.

Nesse sentido, o PARECER Nº 211/2023/SEA/COJUR (fls. 51/54) “Destarte, pelo fato 
do Ministério Público de SC não deter personalidade jurídica, estaria impedido de figurar como 
proprietária de bens imóveis, bastando, neste caso, mero ato administrativo de afetação do 
bem.”

É o que ensina a doutrina “A transferência ocorrerá entre dois órgãos integrantes da 
mesma pessoa jurídica, pois apenas a União, cada um dos Estados-Membros, o Distrito 
Federal, cada um dos Municípios, as autarquias e fundações públicas detém personalidade 
jurídica de direito público.” (GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 7ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002. p.671). 

Nesse sentido manifestou-se o setor técnico na Informação nº  
81/2023/SEA/GEIMO/SEDES (fls. 035/036):

“Observa-se, entretanto, eventual possibilidade de equívoco na lei autorizativa 
(fls. 21/22), sobretudo porque normatizou a permuta de bens cuja titularidade – 
de todos eles - é atribuída ao Estado de Santa Catarina. Isso porque, embora o 
Ministério Público seja órgão de natureza autônoma e independente, este seria 
o equivalente a Poder da mesma esfera da Unidade Federativa. 

Em situações semelhantes há entendimento de que não seria possível a 
mudança de titularidade (condição essencial da permuta), conforme precedente 
extraído do Parecer Jurídico 312/20-PGE (Processo SCC 7032/2016). Nesses 
casos restaria a possibilidade de transferência do uso e responsabilidade 
patrimonial sobre o bem, tal como se constata no Decreto n. 1.759/2013 (fl. 20) 
e na Portaria n. 20, de 23 /1/2015 (fls. 32/34)”

Por sua vez, foi juntada a Exposição de Motivos n. 140/2023 (fl. 056):
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que revoga a Lei 
Estadual nº 16.451, de 12 de agosto de 2014, a qual autoriza a permuta de 
imóvel no Município de Palhoça. 

A referida norma tem como objeto a autorização legal para a permuta do bem 
descrito na alínea “a” por aqueles descritos na alínea “b”, a seguir qualificados: 
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a) área parcial de 11.879,00 m² (onze mil, oitocentos e setenta e nove metros 
quadrados), sem benfeitorias, que é parte integrante do imóvel matriculado sob 
nº 12.168 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Palhoça, 
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA) com n. 01019; 

b) dois imóveis localizados no Município de São José, sendo um denominado 
lote “a”, com área de 4.684,21 m² (quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro 
metros e vinte e um decímetros quadrados) e outro, denominado lote “b”, com 
área de 4.110,00m² (quatro mil cento e dez metros quadrados), matriculados 
respectivamente sob nº 54.083 e nº 54.084, ambos no Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de São José. 

A proposta de revogação decorre da constatação de irregularidade, visto que o 
Ministério Público é considerado divisão da estrutura interna do Estado, órgão 
que não é dotado de personalidade jurídica e, por isso, não possui patrimônio 
próprio, ficando a titularidade dos bens que utilizam em nome da entidade a 
que pertence, sendo apenas afetado para a sua utilização, nos termos do 
Parecer nº 211/2023/SEA/COJUR  

Destarte, exposto o interesse público decorrente de fato superveniente pertinente e 
suficiente para justificar a revogação da lei, não há qualquer irregularidade na decisão, pois 
praticado em consonância com a Súmula de nº 473, do Supremo Tribunal Federal (STF):

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (grifo 
nosso)

Ainda na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello3:

O motivo da revogação é a inconveniência ou inoportunidade do ato ou da 
situação gerada por ele. É o resultado de uma reapreciação sobre certa 
situação administrativa que conclui por sua inadequação ao interesse 
público. É conseqüência de um juízo feito "hoje" sobre o que foi 
produzido "ontem", resultando no entendimento de que a solução tomada 
não convém agora aos interesses administrativos. Pouco importa que o 
agente entenda que a decisão anterior foi conveniente à Administração. 
(grifou-se)

Diante disso, pelo fato de o Ministério Público ser considerado divisão da estrutura 
interna do Estado, órgão que não é dotado de personalidade jurídica, e, por isso, não possui 
patrimônio próprio, ficando a titularidade dos bens que utilizam em nome da entidade a que 
pertence, sendo apenas afetado para a sua utilização, mostra-se prudente a revogação da Lei 
Estadual nº 16.451/2014.

Assim, encontram-se nos autos os documentos necessários à continuidade do 
processo que visa obter autorização legislativa para se efetuar a doação pretendida.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, compreende-se4 que o anteprojeto de lei (fl. 057) que “Revoga a 

Lei nº 16.451, de 2014, que autoriza permuta de imóvel no Município de Palhoça” apresenta os 

3 Curso de Direito Administrativo, 14ª ed., Malheiros, São Paulo, 2002, p. 401.
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requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua 
aprovação. 

É o parecer. 
À DGPA.

YGOR AQUINO ALMEIDA
Procurador do Estado

4 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da 
Administração é de, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à 
realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de 
administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais e com 
o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM – 08/03/2013 – 
DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
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SIGEP
R003

28/02/2024 16:03:16

DADOS DO IMÓVEL Nº 01019

  DADOS GERAIS  
NOME: EEF DOM JAIME DE BARROS CÃMARA (PROJETO DE DOAÇÃO EM TRAMITAÇÃO) / IGPMATRIZ CONTÁBIL: EDIFÍCIOS
INSCRIÇÃO RFB: FEITO-SED/DOAÇÃO/IGP/SDS
INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA: 
         01.04.007.5588.000.001
         01.04.007.5588.000.002
         01.04.007.5588.000.003
         01.04.007.5588.000.004
         01.04.007.5588.000.005
         01.04.007.5588.000.006
         01.04.007.5588.000.007
         01.04.007.5588.000.008
         01.04.007.5588.000.009
         01.04.007.5588.000.010
         01.04.007.5588.000.011
         01.04.007.5588.000.012
         01.04.007.5588.000.013
         01.04.007.5588.000.014
         01.04.007.5588.000.015
         01.04.007.5588.000.016
         01.04.007.5588.000.017
         01.04.007.5588.000.018
         01.04.007.5588.000.019
         01.04.007.5588.000.020
         01.04.007.5588.000.021
         01.04.007.5588.000.022
         01.04.007.5588.000.023
         01.04.007.5588.000.024
         01.04.007.5588.000.025
         01.04.007.5588.000.026
         01.04.007.5588.000.027
         01.04.007.5588.000.028
         01.04.007.5588.000.029
         01.04.007.5588.000.030
         01.04.007.5588.000.031
         01.04.007.5588.000.032
         01.04.007.5588.000.033
         01.04.007.5588.000.034
         01.04.007.5588.000.035

  LOCALIZAÇÃO  
SDR: FLORIANOPOLIS ZONA: URBANA
DELIMITAÇÃO: DESCONHECIDA PAVIMENTO: NÃO INFORMADO
ENDEREÇO: 
         TRAVESSA JOSE COSME PAMPLONA S/Nº
          RUA ORLANDO TANCREDO Nº 1447
          BELA VISTA PALHOÇA - SC
CONFRONTANTES: 
          FRENTE: RUA ORLANDO TANCREDO
          FUNDOS: TERRAS DE NELSON SCHUTZ
          LATERAIS: JOSÉ JOÃO DE LIMA
          LATERAIS: TERRAS DA P.M. PALHOÇA E BR - 282

  TERRENOS  

DADOS DA MATRÍCULA - 104.796
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAÇÃO: 14 DATA DE AVERBAÇÃO: 16/03/2020
COMARCA: PALHOÇA CRI: OFÍCIO DO REGISTRO DE IMOVEIS
ÁREA: 110.324,16 VALOR VENAL: R$ 33.300.000,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 13/07/2018
FORMA DE AQUISIÇÃO: COMPRA DATA DA AQUISIÇÃO: 21/01/2021

  BENFEITORIAS  
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01
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 11.029,44 VALOR VENAL: R$ 10.000.000,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: REGULAR
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

01
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 178,28 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

04
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 438,15 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

05
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 896,44 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

06 - PREF PALHOÇA
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 926,38 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: PARCIAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

06 - SDS
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 926,38 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: PARCIAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

08
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 75,99 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 
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09
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 128,30 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

10
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 203,39 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

11
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 260,41 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

12
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 375,42 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

13
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 126,16 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

14
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 348,32 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

15
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 348,08 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 
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16
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 625,12 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

17
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 706,02 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

18
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 118,46 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

20
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 1.414,63 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

21
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

22
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

32
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 97,41 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 
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33
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 189,15 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 03
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,93 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 07
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 72,31 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 19
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 143,41 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 23
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 24
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 25
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 
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CASA - 26
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 27
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 28
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 29
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 30
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

CASA - 31
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 223,64 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

PAVILHÃO - 02
MATRÍCULA: 104.796
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 134,91 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: REGULAR
TAXA DE OCUPAÇÃO: NÃO INFORMADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 
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PAVILHÃO 02 (ANEXO)
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 131,52 VALOR VENAL: R$ 0,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

  OCUPANTES  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: CENTRO EDUCACIONAL NOME DA UNIDADE: DOM JAIME DE BARROS CÂMARA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 717 DE 14/09/2016
DATA DE INÍCIO: 31/12/1969 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 29,00
TELEFONE: 48-36655696 E-MAIL: eefdomjaime@sed.sc.gov.br

PARTICULAR
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: CEDIDO NOME DA UNIDADE: VÁRIOS MORADORES
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:  Nº 0 DE 31/12/1969
DATA DE INÍCIO: 31/12/1969 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: INVASÃO ÁREA OCUPADA: 0,00
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: CRECHE NOME DA UNIDADE: CEI VOÔ LIVRE
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:  Nº 0 DE 31/12/1969
DATA DE INÍCIO: 31/12/1969 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: NÃO INFORMADO ÁREA OCUPADA: 451,59
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: MUNICíPIO NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEI  Nº 11444 DE 31/12/1969
DATA DE INÍCIO: 07/06/2000 DATA DE VENCIMENTO: 06/07/2010
FORMA DE OCUPAÇÃO: CESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 0,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: GINÁSIO DE ESPORTES NOME DA UNIDADE: GINáSIO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:  Nº 0 DE 31/12/1969
DATA DE INÍCIO: 31/12/1969 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: NÃO INFORMADO ÁREA OCUPADA: 1.434,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 01
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: GARAGENS/ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: MATRÍCULA  Nº 12.168 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 178,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 04
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: MATRÍCULA  Nº 12.168 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 438,00
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 05
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UNIDADE OCUPACIONAL: MUNICÍPIO NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA /

CRECHE MUNICIPAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: SEM DOCUMENTO  Nº 000 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: CESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 896,00
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 06 - PREF PALHOÇA
UNIDADE OCUPACIONAL: MUNICÍPIO NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA /

REFEITÓRIO ESCOLAR
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: SEM DOCUMENTO  Nº 000 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: CESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 626,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 06 - SDS
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 0 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 300,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 08
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: MATRÍCULA  Nº 12.168 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 75,00
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 09
UNIDADE OCUPACIONAL: MUNICÍPIO NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA /

CRAS
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: SEM DOCUMENTO  Nº 000 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: CESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 128,00
TELEFONE: E-MAIL: 

MUNICIO
BENFEITORIA: 17
UNIDADE OCUPACIONAL: MUNICÍPIO NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA /

POSTO DE SAÚDE
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: SEM DOCUMENTO  Nº 000 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: CESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 706,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 21
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: MATRÍCULA  Nº 12.168 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
BENFEITORIA: 22
UNIDADE OCUPACIONAL: SETOR ADMINISTRATIVO NOME DA UNIDADE: ALMOXARIFADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: MATRÍCULA  Nº 12.168 DE 15/01/1982
DATA DE INÍCIO: 15/01/1982 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 03
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORRREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA

Página 8 / 11

74



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

28/02/2024 16:03:17

INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 07
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 72,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 19
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 143,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 23
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 24
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 25
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 26
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 27
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 28
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UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 29
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 30
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: CASA - 31
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 223,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: PAVILHÃO - 02
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 04/12/2020 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 134,00
TELEFONE: E-MAIL: 

INSTITUTO GERAL DE PERIAS
BENFEITORIA: PAVILHÃO 02 (ANEXO)
UNIDADE OCUPACIONAL: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIASNOME DA UNIDADE: GERÊNCIA MESORREGIONAL DE PERÍCIAS

DE PALHOÇA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 275/2018 DE 02/07/2018
DATA DE INÍCIO: 02/07/2018 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 131,00
TELEFONE: E-MAIL: 

  AVALIAÇÃO  
VALOR TOTAL: 43.300.000,00 MATRIZ CONTÁBIL: EDIFÍCIOS

VALOR DO TERRENO: 33.300.000,00 VALOR DAS BENFEITORIAS: 10.000.000,00

  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
TIPO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DATA: 11/04/2022
AUTOR: GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN
INFORMAÇÂO: PROCESSO SEA 00000122/2021

TIPO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DATA: 11/04/2022
AUTOR: GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN
INFORMAÇÂO: DOCUMENTO SEA 00009779/2020

TIPO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DATA: 31/01/2022
AUTOR: GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN
INFORMAÇÂO: PROCESSO SEA 00000826/2022

TIPO: ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DATA: 02/02/2015
AUTOR: ALZENI APARECIDA SCHROH
INFORMAÇÂO: CONFORME PORTARIA 20 DE 23/01/2015, TRANSFERE PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO A ADMINISTRAÇÃO E
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POSSE DE UMA ÁREA DE 11.879,00M2.

Página 11 / 11

77



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo – Rodovia SC-401, nº 4.600 – Fone: (48) 3665-1400 – cojur@sea.sc.gov.br

PARECER Nº 0145/2024-SEA/COJUR Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SEA 6738/2022

Assunto: Permuta de Bem Imóvel

Origem: Gabinete do Secretário

Interessado: Ministério Publico do Estado de Santa Catarina - Procuradoria Geral de
Justiça

Direto Administrativo. Bens Imóveis Públicos. Anteprojeto Lei que “Revoga
a Lei nº 16.451, de 2014, que autoriza permuta de imóvel no Município de
Palhoça.” Complementação quanto à análise da legalidade da proposição
em ano eleitoral.

RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Secretaria de Estado da Casa Civil (p. 66) para que
essa Secretaria proceda à complementação do Parecer nº 515/2023/SEA/COJUR, de págs.
59-63, a fim de que contemple a análise da legalidade da proposição em ano eleitoral, do
Anteprojeto de Lei que “ Revoga a Lei nº 16.451,de 2014, que Autoriza a permuta de imóvel
no Município de Palhoça.” em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 7º do Decreto nº
2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.
Isso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Do Período Eleitoral - Lei n. 9.504/97

Por força do disposto no § 4º do art. 7º do Decreto nº 2.382, de 2014, compete a
esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e
as diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2024 serão realizadas eleições
e a legislação de regência do processo eleitoral, Lei nº 9.504/97, estabelece uma série de
vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o
objetivo de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o § 10° do art. 73 da Lei 9.504, de 1997, proíbe, no ano em
que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da
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Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência
ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, in verbis:

Art. 73. (…)

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de
programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no
exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (Incluído
pela Lei nº 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo
com o Tribunal Superior Eleitoral, “as hipóteses de condutas vedadas previstas neste artigo
têm natureza objetiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos §§ 4º e 5º de
forma proporcional” (TSE, de 7.4.2016, no REspe nº 53067).

De acordo com o TSE, “a finalidade deste dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assistenciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado” (Ac.-TSE, de 19.6.2018,
no REspe nº 4535). Sobre este prisma a norma (§ 10°, do art. 73, da Lei 9.504, de 1997)
deve ser interpretada.

Sobre o ponto, no caso em tela, a Lei Estadual nº 16.451/2014 que se pretende
revogar tratou da permuta de terrenos entre o MPSC e o Estado de Santa Catarina.
Contudo, a autorização legislativa é necessária quando o bem é transferido de uma entidade
para outra. Ou seja, a referida Lei regulamentou a permuta entre órgãos do Estado. O
Ministério Público do Estado de Santa Catarina é considerado um órgão do Estado despido
de personalidade jurídica, o que o impede de figurar como proprietário de bens imóveis,
bastando, neste caso, mero ato administrativo de afetação do bem.

Denota-se então, que a revogação da Lei nº 16.451, de 2014 proposta, que
autorizou a permuta de imóvel no Município de Palhoça está fundamentada no processo em
epígrafe, onde foi constatado que está eivada de irregularidade, visto que considerou que o
Ministério Público tivesse personalidade jurídica e o colocou no polo de titular de imóvel.

Nesse ínterim, o PARECER Nº 211/2023/SEA/COJUR (fls. 51/54) “Destarte, pelo
fato do Ministério Público de SC não deter personalidade jurídica, estaria impedido de figurar
como proprietária de bens imóveis, bastando, neste caso, mero ato administrativo de
afetação do bem.”

Desta forma, conforme bem ponderou a Exposição de Motivos n. 046/2023 (fl.
078): “A proposta de revogação decorre da constatação de irregularidade, visto que o Ministério
Público é considerado divisão da estrutura interna do Estado, órgão que não é dotado de
personalidade jurídica e, por isso, não possui patrimônio próprio, ficando a titularidade dos bens
que utilizam em nome da entidade a que pertence, sendo apenas afetado para a sua utilização,
nos termos do Parecer nº 211/2023/SEA/COJUR “.

Destarte, considerando que a proposta visa apenas sanar uma irregularidade,
entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do
objetivo da proibição prevista no §10, do art. 73, da Lei nº 9.504/97.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, ratifica-se o teor do Parecer nº 515/2023/SEA/COJUR, de

págs. 59-63 e compreende-se1 que o anteprojeto de lei de pág. 065 que “ Revoga a Lei nº

1 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM – 08/03/2013 – DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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16.451,de 2014, que Autoriza a permuta de imóvel no Município de Palhoça.” apresenta os
requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua
aprovação.

Ainda que no ano de 2024 sejam realizadas eleições municipais, entende-se
pela possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do §10, do art. 73,
da Lei nº 9.504/97.

É o parecer.
À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

Marcos Alberto Titão
Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete da Secretário 
Centro Administrativo Rodovia SC-401 nº 4.600 - Fone: (48) 3665-1400

Referência: SEA   6738/2022   
Assunto: Permuta de Bem Imóvel 
Origem: Gabinete do Secretário 
Interessado: Ministério Publico do Estado de Santa Catarina - Procuradoria Geral de Justiça 

DESPACHO

 ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer nº 515/2023/SEA/COJUR e do 
Parecer nº 145/2024/SEA/COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica (COJUR) desta Pasta, e 
determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Secretaria de 
Estado da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n° 2.382, de 2014. 

À SCC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.382/2014.

Florianópolis, data da assinatura.

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração.
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